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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS

PROJETO DE LEI  MUNICIPAL Nº042, DE 18 DE ABRIL DE 2019

Altera dispositivo da Lei  Municipal nº2.589, de 04 de dezembro de 2007, que autoriza o Executivo Municipal a Instituir o programa “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL”, dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal vigente,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1.°   Fica alterada a alínea b) IX,  § 8º, art. 12, Lei  Municipal nº2.589, de 04 de dezembro de 2007, que autoriza o Executivo Municipal a Instituir o programa “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL”, dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 12 Inalterado.

§ 8º Inalterado. 

IX – PROGRAMA DE INCENTIVO AO REFLORESTAMENTO

a) Inalterado.

“b) Em relação às mudas de plantas exóticas, haverá um subsídio de 50% do valor do custo. Os 50% restantes deverão ser pagos pelo produtor rural, diretamente à empresa fornecedora, na retirada das mudas.”
c)  e  d) Inalterados.

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação no local de costume.   
 
Gabinete do Prefeito Municipal, aos 18 de abril de 2019.
Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.
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Justificativa



O Projeto de Lei  Municipal nº042, de 18 de abril de 2019, que altera dispositivo da Lei  Municipal nº2.589, de 04 de dezembro de 2007, que autoriza o Executivo Municipal a instituir o programa “DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL”, dispõe sobre a política de incentivo ao desenvolvimento e dá outras providências, está sendo proposto com o objetivo de modificar a redação da alínea da  b), do  IX,  do  § 8º, do  art. 12, da respectiva Lei.  



A redação  anterior da alínea b), do  IX,  do  § 8º, do  art. 12.  da Lei nº2.589/2007,   tratava do pagamento do percentual de  50% do valor da aquisição de mudas destinadas ao reflorestamento, diretamente à Tesouraria Municipal. Com a alteração proposta os produtores rurais pagarão este percentual, diretamente à empresa fornecedora, na retirada das mudas.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos 18 de abril de 2019.

Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.

